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Introdução  
 

O processo de urbanização em diversos países do mundo 

se deu a partir do início da revolução industrial, por volta 

do século XVIII. No Brasil, o processo de concentração 

nos grandes centros urbanos ocorreu de forma tardia, 

tendo um aumento significativo a partir da década de 

1960, com novas políticas de planejamento urbano e 

social. O processo de urbanização no Brasil foi marcado 

pela ocupação de periferias urbanas, o que aumentou a 

necessidade de transporte no país. Maricato (2000) 

menciona que, em 1940, apenas 26,3% das pessoas 

residiam nas cidades.  Esse número passou para 81,2% no 

ano de 2000. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD) de 2015 revelam que, atualmente, 

84,72% das pessoas residem nas cidades (IBGE, 2015). 

O aumento da população urbana, juntamente com 

questões de especulação imobiliária, faz com que as 

pessoas tenham que realizar um maior número de viagens 

e implica em trajetos mais longos, tornando o sistema de 

transporte um importante elemento para os centros 

urbanos.  

As pessoas utilizam o sistema de transporte para terem 

acesso a emprego, estudo, serviço de saúde, bancos, entre 

outros. Assim, o sistema de transporte é importante por 

permitir com que as pessoas tenham acesso a todas essas 

oportunidades, serviços e instalações das cidades. Ferraz 

e Torres (2004) destacam que o transporte urbano é tão 

importante para a qualidade de vida como os serviços de 

abastecimento de água, coleta de esgoto, fornecimento de 

energia elétrica, iluminação pública, entre outros. Além 

disso, o sistema de transporte é empregador de uma 

grande quantidade de pessoas, sendo relevante para a 

economia de um país.  

O sistema de transporte é de grande relevância para a 

sociedade. No entanto, o modo como ocorreu a 

urbanização no país gerou problemas relacionados à 

mobilidade. A forma desorganizada de uso e ocupação do 

solo, resultada da falta de políticas de planejamento 

urbano articulada com as de mobilidade, acarretou em 

atividades urbanas dispersas, concentração em centros e 

subcentros, e na expansão da periferia. Além disso, a 

maioria das políticas e investimentos governamentais 

buscavam beneficiar o transporte individual motorizado. 

É neste contexto que se tem um aumento no número, nos 

custos e no tempo gasto para realizar os deslocamentos 

nas cidades (XAVIER, 2006). Entre 2008 e 2018 houve 

um aumento de 77% no número de carros no Brasil 

(OBSERVATÓRIO METRÓPOLES, 2019). No Estado 

de São Paulo, onde esse estudo foi aplicado, a frota 

veicular é de aproximadamente 15,4 milhões de veículos, 

sendo 10,4 milhões de automóveis (CETESP, 2018). 

Os locais de trabalho consistem em um dos principais e 

mais frequentes destinos de viagem nas cidades. Todos 

os dias, as pessoas se deslocam para seus locais de 

trabalho. Hoje no Brasil, um em cada 4 brasileiros se 

desloca de ônibus para as atividades do cotidiano, como 

ir ao trabalho ou á escola. Os dados constam de um 

levantamento sobre transporte público encomendado pela 

Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2015) e 

indicam que, diariamente, um quarto dos brasileiros 

(25%) vai de ônibus para o trabalho ou para a escola. Os 

que fazem o percurso a pé somam 22%. Já o automóvel 

da família é o meio de locomoção adotado por 19% da 

população, seguido pelo uso de motocicletas (10%) e de 

ônibus ou van fretados (9%).  O tempo médio para esses 

deslocamentos é de 4,8 horas por semana, considerando 

os trajetos de ida e de volta (IBGE, 2021). O tempo gasto 

nesses trajetos impacta no bem-estar e na saúde mental 

dos trabalhadores, por ser considerado um fator de 

estresse. Pessoas que tem um elevado tempo de 

deslocamento de casa ao trabalho estão mais suscetíveis 

de serem afetadas no seu cotidiano e na jornada de 

trabalho.  

Diante do exposto, o presente trabalho teve como 

objetivo geral realizar um estudo descritivo sobre a 

relação entre deslocamento para o trabalho e saúde física 

e mental de trabalhadores de uma empresa do ramo de 

construção civil, localizada em São José dos Campos, 

São Paulo. Para tal, foi desenvolvido um questionário 

estruturado para ser aplicado juntamente aos 

trabalhadores da empresa objeto de estudo. As perguntas 

do questionário permitiram caracterizar o entrevistado 

quanto ao seu comportamento de viagem, sua saúde física 

e mental, além de coletar dados socioeconômicos e 

comportamentais. A aplicação do questionário ocorreu de 

forma presencial e online. Os resultados podem ser 

usados para o planejamento do sistema de transporte, 



 
tendo o objetivo de contribuir com a mobilidade das 

pessoas, bem como com a saúde dos trabalhadores.  

 

Metodologia  
 

A pesquisa se propôs realizar um estudo descritivo sobre 

a relação entre padrão de viagem para o trabalho e saúde 

(física e mental) de trabalhadores de uma empresa do 

ramo de construção civil, não tendo como objetivo 

principal gerar generalizações dos resultados. Sendo 

assim, a pesquisa apresentou um cunho qualitativo. Os 

resultados obtidos pelo presente estudo podem ser 

utilizados para a solução de problemas que ocorrem na 

realidade, destacando o interesse prático da pesquisa 

(MIGUEL et al., 2010). Para o desenvolvimento do 

trabalho, foram necessárias quatro etapas principais, 

conforme Figura 1.  

 

Figura 1 – Procedimento metodológico 

 
 

Na primeira etapa, desenvolvimento do referencial 

teórico, foram analisados trabalhos com temas sobre a 

relação entre deslocamento, transporte, saúde física e 

mental. Esta etapa foi importante para melhor entender 

essa relação e, também, para definir variáveis 

relacionadas ao deslocamento para o trabalho que podem 

influenciar na saúde dos trabalhadores. Durante essa 

etapa, também foi definido o instrumento de coleta de 

dados que pode ser usado para avaliar a saúde, tanto 

mental como física. A segunda etapa consistiu no 

desenvolvimento do questionário para ser aplicado com 

os trabalhadores. O questionário foi dividido em três 

blocos principais: (1) declaração de dados 

socioeconômicos, comportamentais e relacionados ao 

emprego, (2) autoavaliação da saúde por meio do 

questionário SF-12, (3) declaração sobre comportamento 

de viagem e autopercepção sobre o deslocamento. 

Ressalta-se que todos os respondentes declararam 

concordar em participar da pesquisa. 

O SF-12, em específico, consiste em um questionário 

padrão desenvolvido por Ware (1996) utilizado para 

avaliar autopercepção quanto à saúde física e mental. Ele 

é composto por 12 questões dividias em oito domínios, 

sendo esses: 1) funcionamento físico; 2) dor corporal; 3) 

limitações de funções causadas por problemas de saúde 

física; 4) limitações causadas por problemas emocionais; 

5) saúde mental geral; 6) funcionamento social; 7) 

energia / fadiga e (8) saúde geral (Mélo et al., 2020). Por 

meio de um algoritmo próprio do instrumento, são 

calculados os escores relacionados à saúde física 

(Physical Component Summary ou PCS) e à saúde mental 

(Mental Component Summary ou MCS). Neste estudo, 

para o cálculo dos componentes PCS e MCS foi utilizada 

a ferramenta online Orthotoolkit 

(https://www.orthotoolkit.com/sf-12/), assim como em 

Mélo et al. (2020). 

A terceira etapa, aplicação do questionário, aconteceu de 

forma presencial e online. Inicialmente, o questionário foi 

aplicado de forma presencial com os funcionários de uma 

empresa do ramo de construção civil de São José dos 

Campos, São Paulo, nos empreendimentos e nos 

canteiros de obra da empresa. No entanto, verificou-se 

algumas dificuldades para a aplicação. Assim, o 

questionário também foi divulgado de forma online. Ao 

todo, foram consideradas 43 respostas válidas para este 

estudo.  A última etapa foi a análise dos resultados, em 

que foi feita uma análise descritiva dos dados coletados.  

Foi apresentada uma caracterização da amostra com os 

dados socioeconômicos e comportamentais. Com os 

dados do SF-12, foram calculados os componentes de 

saúde física e mental, podendo relacioná-los com os 

dados de comportamento de viagem e autopercepção em 

relação ao deslocamento para o trabalho 

 

Resultados e discussão 

 

Neste estudo, a distância média percorrida pelos 

funcionários entrevistados foi de 8,83 quilômetros. A 

Tabela 1 apresenta os valores de PCS e MCS máximos, 

mínimos e médios, com seus desvios padrões, para os que 

percorrem distâncias superiores e inferiores a média dos 

entrevistados.  Para as pessoas que percorrem menos que 

8,83 km da sua origem até o local de trabalho, o valor 

médio do componente de saúde física (PCS) foi maior 

(55,75 ± 2,84) quando comparado com os que percorrem 

maiores distância (PCS médio = 53,96 ± 6,26). Esse 

comportamento também é verificado quando se analisa 

os valores máximos. Pela Tabela 1, nota-se que o valor 

máximo do PCS para os que tiveram uma distância 

inferior a 8,83 km foi de 61,30, ao passo que, para os que 

possuem uma distância superior a 8,83 km este valor foi 

de 60,85. Essa diferença não foi tão expressiva. No 

entanto, quando se analisa os valores mínimos, observa-

se uma diferença de aproximadamente 8 pontos entre os 

dois grupos. Para o componente de saúde mental (MCS), 

observa-se o mesmo padrão. A diferença entre os valores 

médios dos dois grupos foi de aproximadamente 3,5 

Desenvolvimento 

do referencial 

teórico

Elaboração do 

questionário

Aplicação do 

questionário

Análise dos 

resultados

• Melhor entendimento sobre a relação

entre transporte e saúde;

• Determinação de variáveis;

• Determinação do instrumento de coleta

de dados.

• 3 Partes principais: informações

pessoais, de saúde e sobre

deslocamento para o trabalho.

• Aplicação de forma presencial e

online

• Análise descritiva da relação entre

deslocamento para o trabalho e saúde

https://www.orthotoolkit.com/sf-12/


 
pontos, sendo os que percorrem menores distâncias 

apresentaram um maior valor para esse componente. 

Essas constatações implicam que menores distâncias 

podem ter um impacto positivo em ambos aspectos da 

saúde, podendo ajudar a manter a produtividade dos 

trabalhadores, diminuir o atraso no trabalho, reduzir o 

número de faltas, e diminuir os índices de fadiga e os 

riscos de acidentes. 

Tabela 1 - Componente de saúde física e mental em 

relação à distância 

  

PCS 

(máx) 

PCS 

(med) 

PCS 

(min) 

MCS 

(máx) 

MCS 

(med) 

MCS 

(min) 

(menor 

8,83km) 61,30 

55,75 

± 2,84 48,73 60,79 

51,90 ± 

8,28 32,73 

 (maior  

8,83km) 60,85 

53,96 

± 6,26 40,79 60,75 

48,39 ± 

11,08 31,24 

 
A Tabela 2 apresenta os componentes de saúde física e 

mental em relação ao tempo percorrido entre casa e 

trabalho. O tempo médio de deslocamento dos 

entrevistados foi de 38 minutos e, por esse motivo, 

dividiu-se os participantes desta pesquisa em dois grupos: 

os que possuem um tempo superior ao valor médio e os 

que possuem um tempo inferior a este valor.  

As pessoas que demoram até 38 minutos para chegar ao 

trabalho apresentaram um PCS médio de 55,19 com um 

desvio padrão de 3,65, enquanto os que demoram mais de 

38 minutos tem um escore médio de 55,26, com um 

desvio padrão de 4,96. Essa diferença não foi tão 

relevante, com uma variação de 0,07 pontos. O 

componente de saúde mental também não apresentou 

grande disparidade. O valor de MCS máximo é de 60,79 

para os que possuem um tempo superior a 38 minutos e 

60,76 para os que possuem um tempo superior ao valor 

médio. Já o valor médio do MCS foi de 50,93, com desvio 

de 8,29, para o grupo dos que possuem um tempo de 

deslocamento menor do que 38 minutos, e 50,62 ± 10,86, 

para os que possuem um tempo maior do que 38 minutos. 

Não foi realizado nenhum teste estatístico para 

comprovar essas associações, mas esses resultados 

evidenciam que o tempo pode apresentar pouca 

influência nos componentes de saúde física e mental. 

 

Tabela 2 - Componente de saúde física e mental em 

relação ao tempo de deslocamento 

 PCS 

(máx) 

PCS 

(med) 

PCS 

(min) 

MCS 

(máx) 

MCS 

(med) 

MCS 

(min) 

 (inferior 

a 38 m) 61,30 

55,19± 

3,65 45,53 60,79 

50,94 ± 

8,29 32,73 

 (superior 

a 38 m) 60,85 

55,26 

± 4,97 40,80 60,76 

50,62 ± 

10,86 31,24 

 

A Tabela 3 apresenta os valores dos componentes de 

saúde mental e física considerando os modos de 

transportes utilizados. Tem-se que o componente PCS 

médio de maior valor foi referente aos usuários de TP 

(56,44) e o componente de saúde mental, MCS, de maior 

valor médio foi relativo aos passageiros ativos, com um 

escore de 55,62. Esse resultado, em específico, corrobora 

com os encontrados na literatura. Wild e Woodward 

(2019) destacam alguns motivos que fazem com que 

passageiros que utilizam o transporte ativo tenham uma 

melhor saúde mental, sendo esses: maior grau de controle 

do deslocamento e confiabilidade do tempo de chegada; 

maior oportunidade para interação social; efeito de 

“sentir-se melhor” devido aos exercícios de intensidade 

moderada; e níveis agradáveis de estimulação sensorial. 

Ma e Ye (2019) em um estudo com trabalhadores da 

Austrália também concluíram que pessoas que utilizam o 

transporte ativo apresentam um melhor nível de saúde 

mental.  

 

Tabela 3 - Componente de saúde física e mental 

relacionados ao modo de transporte 

  

PCS 

(máx) 

PCS 

(med) 

PCS 

(min) 

MCS 

(máx) 

MCS 

(med) 

MCS 

(min) 

TP 57,10 56,44 55,26 60,76 54,91 35,67 

 

TMI 61,30 54,72 40,11 60,76 48,65 29,05 

TA 59,22 54,51 51,45 60,79 55,62 51,68 

 
Levando-se em conta os valores mínimos do PCS e do 

MCS, observa-se que os usuários do TMI foram os que 

apresentaram os menores valores para ambas as 

pontuações (física e mental). A saúde mental, em 

específico, é afetada pelo uso do TMI pelo estresse 

devido ao trânsito, a incerteza devido aos atrasos que 

podem ocorrer e aos longos tempos de viagem (Wang. et 

al., 2019). Para este estudo, o tempo médio para os 

usuários do TMI é de 37 minutos. Quando questionados 

sobre o trânsito, a maioria (aproximadamente 60%) 

disseram que não ficam parados no trânsito. Apesar disto, 

27% dos respondentes disseram que são insatisfeitos com 

o trânsito durante o percurso casa-trabalho. Os mesmos 

autores mencionam que para os usuários de TP, o impacto 

na saúde mental é devido às preocupações quanto à 

confiabilidade do serviço, segurança pessoal e conforto. 

Essa constatação reafirma os resultados qualitativos 

apontados nesse estudo. O valor médio para o 

componente de saúde mental dos usuários de TP foi de 

54,91 e o valor mínimo foi de 35,67. 29% dos 

respondentes desse grupo estão insatisfeitos com a 

segurança em relação a violência ao usarem esse serviço. 

O mesmo valor (29%) também estão insatisfeitos com o 

conforto e 14% estão muito insatisfeitos com esse fator.  
 

Conclusões 



 
 

O trabalho teve como objetivo realizar um estudo 

descritivo sobre a relação entre o padrão de deslocamento 

para o trabalho e saúde de trabalhadores de uma empresa 

de construção civil de São José dos Campos, São Paulo. 

Os resultados mostraram que a maioria dos trabalhadores 

utilizam o transporte motorizado individual como forma 

de deslocamento entre casa e trabalho. Os usuários do 

transporte ativo foram os que apresentaram maior valor 

médio para a pontuação referente à saúde mental, 

corroborando com algumas constatações da literatura. 

Para a saúde física, os usuários de transporte público 

foram os que apresentaram o maior valor. Para as demais 

variáveis (distância e tempo de deslocamento) a variação, 

relacionada as pontuações entre os grupos, foi menor. 

Ainda foi verificado que alguns aspectos que podem 

impactar a saúde mental dos trabalhadores, como trânsito, 

conforto ao usar o transporte público, e segurança, foram 

mal avaliados pelos funcionários.  

A principal limitação do estudo refere-se à amostra, 

relativamente pequena, o que impediu de realizar alguns 

testes estatísticos e generalizações a respeito dos 

resultados. No entanto, o objetivo principal do trabalho 

foi realizar um estudo descritivo, tendo uma abordagem 

qualitativa. Apesar disso, foi possível realizar algumas 

inferências que corroboram a literatura estudada. 

Entender a relação entre transporte e saúde é importante 

para que se possa traçar estratégias de planejamento 

urbano e de transporte que favoreçam a saúde das 

pessoas. Além disso, também é relevante pois 

funcionários que apresentam uma boa saúde física e 

mental tendem a ter um melhor desempenho e a ter menos 

ausência em seus trabalhos, o que pode contribuir para 

bom funcionamento de uma empresa. Como sugestão 

para trabalhos futuros, os autores pretendem expandir a 

coleta de dados buscando verificar quais variáveis de 

deslocamento são significativamente associadas com os 

aspectos de saúde.  
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